ETICA E ESTETICA JUDICIARIA
A imparcialidade dos juizes € de natureza ética, mas a estética judiciaria também o é.

A justica como ideal, como virtude, mas também elemento essencial do justo processo, pressupde a
imparcialidade e independéncia, constituindo os mais solidos alicerces do processo democratico.

A paz social vive em grande parte da confianga do povo na justica, da confianca na imparcialidade e
independéncia dos juizes. E se a independéncia dos magistrados é sobretudo uma quest&o de coluna vertebral,
que as leis apenas ajudam a fortalecer, garantindo-a, a imparcialidade é também uma questdo eminentemente
pessoal, €tica, que as leis podem apenas acautelar, protegendo-a.

Vem a proposito das noticias sobre ilegalidades na distribuicdo dos processos. N&o € a distribuicdo que
assegura nem a independéncia nem a imparcialidade, mas € seu pressuposto, constitui um elemento da estética
do processo. Sendo todos os juizes imparciais € indiferente a qual o processo € distribuido, porque seja a quem
quer que caiba o encargo agira com a imparcialidade que é conatural a funcao de julgar.

Impressiona-me e perturba-me, por isso, a polémica sobre eventuais irregularidades na distribuicdo dos
processos quando o tribunal é constituido por uma pluralidade de juizes. N&o sera, ndo devera ser, apenas uma
questdo de racionalizacdo do trabalho, de divisdo equitativa dos processos em atencao a sua complexidade e
dimensédo? E entdo quando o tribunal € de juiz Unico, como sucede em grande namero de tribunais, estara em
causa a imparcialidade e a independéncia? Nao creio.

Creio, porém, gque a discussao sobre eventuais ilegalidades na distribuicao, dando preferéncia a este ou aquele
juiz para um processo concreto, provoca, revela e excita a desconfianca sobre a imparcialidade dos juizes, um
valor de justica natural que quando falta transforma o processo numa farsa: a tragédia de uma condenacéo
anunciada ou a comédia de uma absolvi¢cdo imerecida. O populismo justiceiro aplaude e 0 povo tem mais um
motivo para ficar inquieto, para desconfiar.

No nosso tempo é cada vez mais dificil pressupor que a decisdo judicial é sempre materialmente justa, que
acolhe a verdade dos factos e aplica corretamente o direito. Fala-se entdo subtilmente na verdade judiciarial
Sdo demasiadas as razfes para esta descrenca, mas se 0 povo soberano tolera por necessidade o erro judiciario
motivado por incompeténcia - até quando?!- e aceita como inevitavel a falibilidade da justica dos juizes, ndo
tolera que o juiz possa ser parte. O povo desconfia do juiz que tem interesse que um processo em concreto lhe
seja distribuido. O “bom juiz”, como a imagem da Justiga, tem os olhos vendados, ndo olha as partes, ndo
escolhe os casos. A manifestacdo de interesse é causa de suspeigdo sobre a sua imparcialidade.

A distribuicdo cega nada ou pouco tem a ver com a independéncia, imparcialidade ou juiz natural. Se todos
0s juizes sdo independentes e imparciais, por imposi¢do natural da funcdo, a distribuicdo é, porém, uma
questdo de estética judiciaria, uma categoria normativa que corresponde aos canones processuais do processo
justo. Onde o rito € subvertido, violam-se as normas processuais de garantia, abrindo-se o horizonte para as
imperfeicOes, a suspeita razodvel de que afinal a imparcialidade é vd mentira, e que 0 processo serve apenas
para mascarar a violéncia ou o engano. Quando, porém, a praxe traduz o respeito pelas normas, e oferece a
imagem de um juiz verdadeiramente terceiro ao objeto e as partes, o processo desperta 0 deleite estético,
porque se a imparcialidade dos juizes € de natureza ética, a estética judiciaria também o é.

Lisboa, 3 de marc¢o de 2020.
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